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RESUMO 

 
O propósito principal desta pesquisa é verificar a convergência dos processos de Capacitação e 
de Avaliação de Desempenho de Praças da Marinha do Brasil, em termos de objetivos. Como 
propósito secundário, pretende-se testar a integração horizontal entre os objetos de estudo, no 
período de 2019, no que diz respeito ao Modelo Integrado de Gestão de Pessoas de Dutra et al. 
A relevância do estudo reside na oportunidade de, a partir da coordenação de processos 
convergentes, por meio de critérios e políticas de RH comuns, contribuir para a sua maior 
interação, fluxo de subsídios e sinergia de resultados. Para alcançar esse propósito, realizou-se 
uma pesquisa bibliográfica e documental e adotou-se uma metodologia analítica, o que 
possibilitou responder as seguintes questões de pesquisa: os processos de Capacitação e de 
Avaliação de Desempenho de Praças são convergentes, em termos de objetivos? Além disso, 
são integrados entre si, à luz do Modelo de Dutra et al.? De forma a refletir sobre tais 
questionamentos, e após entender a origem, definição e a evolução histórica dos modelos de 
gestão de pessoas, além da teoria empregada, buscou-se analisar a integração horizontal dos 
referidos processos na MB, por meio do Plano Estratégico da Marinha, das Políticas de RH 
relacionadas aos processos e da Gestão de Pessoas por Competências. Após realizada a análise, 
foi possível constatar que tais processos convergem em objetivos, quais sejam o de 
desenvolvimento e de capacitação do pessoal. No entanto, após o confronto, verificou-se que 
não atuam coordenadamente entre si, com base em uma política comum e nos critérios do 
Modelo, na perspectiva de integração horizontal. Assim, foi possível concluir que a atuação 
coordenada desses processos de gestão de pessoas, que compartilham objetivos comuns, a partir 
dos mesmos parâmetros e diretrizes, pode contribuir para a sua maior interação com os demais 
processos de capacitação, integrando-se, dessa forma, à ação estratégica da Força, que visa o 
Aprimoramento do Pessoal. 
 
Palavras-chave: Processo de Capacitação de Praças. Processo de Avaliação de Desempenho de 
Praças. Marinha do Brasil. Modelo Integrado de Gestão de Pessoas. Integração horizontal. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

 

A Gestão de Pessoas tem evoluído ao longo do tempo, influenciada por novos 

desafios e teorias organizacionais e, com ela, também, a maneira ou modelo como as 

organizações gerenciam o comportamento de seus trabalhadores. 

O primeiro modelo de gestão de pessoas e o mais utilizado pelas organizações desde 

o século XX até hoje, é baseado na aplicação de métodos científicos e no paradigma1 taylorista 

da Organização Racional do Trabalho (ORT)2, para conseguir um maior rendimento das 

pessoas no desempenho das tarefas, em busca do máximo de produtividade.  

Já os mais recentes, que surgiram a partir da terceira fase da globalização mundial 

(de 1950 até os dias atuais), pressionados por um cenário altamente complexo e competitivo, 

baseiam-se nos princípios, estratégias e políticas organizacionais, para traduzir os seus 

objetivos à Gestão de Pessoas e aos processos, bem como nas competências individuais, com 

vistas a possibilitar um desempenho superior ou uma vantagem competitiva3 à organização. 

Nesse contexto, insere-se a teoria utilizada por este trabalho: o Modelo Integrado 

de Gestão de Pessoal de Dutra et al. (2019), que busca o alinhamento das práticas e processos 

de Gestão de Pessoas com a filosofia e a estratégia organizacionais (integração vertical)4, bem 

como entre si (integração horizontal). 

Os objetos deste estudo são: o Processo de Avaliação de Desempenho de Praças; e 

o Processo de Capacitação de Praças para Ativa da Marinha do Brasil (MB). O propósito 

principal desta pesquisa é verificar a convergência entre os referidos processos, em termos de 

 
1 Paradigma é “qualquer teoria, doutrina ou ideologia.” (MORIN, 2000, p. 26). 
2 ORT é a denominação dada a tentativa de substituir métodos empíricos e rudimentares por métodos científicos. 
3 A vantagem competitiva “está na maneira de utilizar o conhecimento das pessoas, colocando-o em ação de modo 

rápido e eficaz, na busca de soluções satisfatórias [...]” (RIBEIRO, 2005 apud PHILADELPHO; MACÊDO, 
2007, p. 28). 

4 A perspectiva de integração vertical não é o foco desta pesquisa. 
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objetivos. Como propósito secundário, pretende-se testar a integração horizontal entre os 

objetos de estudo no período de 2019, no que diz respeito à referida teoria. 

A motivação para tal decorre da necessidade de entender se as práticas de avaliação 

de desempenho dos processos em estudo são convergentes em termos de objetivos, a fim de 

coordenadamente produzirem resultados intercambiáveis e que melhor contribuam para o 

diagnóstico do desenvolvimento dos militares da Força, bem como para o aprimoramento da 

capacitação e da qualidade do ensino naval. 

Assim, colocam-se as seguintes questões de pesquisa: os processos de Capacitação 

e de Avaliação de Desempenho de Praças são convergentes, em termos de objetivos? Além 

disso, são integrados entre si, à luz do Modelo de Dutra et al. (2019)? Assumem-se as seguintes 

hipóteses de pesquisa: 1) os processos são convergentes, em termos de objetivos; e 2) no 

entanto, não atuam de forma horizontalmente alinhada. 

Com vistas ao cumprimento dos objetivos propostos, utiliza-se a metodologia 

analítica, fundamentada em pesquisa documental e bibliográfica, a qual é apresentada em cinco 

capítulos.  

Após esta introdução, são apresentados no segundo capítulo, os principais aspectos 

conceituais sobre o modelo de gestão de pessoas nas organizações, concernentes a sua origem, 

definição, finalidade e evolução histórica, conhecimentos prévios necessários ao entendimento 

do Modelo de Dutra et al. (2019), bem como de sua perspectiva de integração horizontal, 

detalhada ao final do capítulo. 

No capítulo três, é apresentado o Plano Estratégico da Marinha (PEM) e são 

identificadas as Políticas de RH atinentes aos processos em estudo, a partir dos quais se constata 

que a MB adota o Modelo de Gestão de Pessoas por Competências, para os processos 

especificamente voltados à capacitação do pessoal.  
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Além disso, são analisadas a Ficha de Avaliação de Estagiários do Curso de 

Especialização (C-Espc5) e a Folha de Respostas para Avaliação de Desempenho de Cabo, 

atinentes aos processos de Capacitação e de Avaliação de Desempenho de Praças para Ativa, 

respectivamente, a partir das quais são coletadas as evidências necessárias aos fins pretendidos 

por este trabalho. 

Em seguida, no capítulo quatro, é verificada a convergência de objetivos entre os 

referidos processos e realizado o confronto destes com a teoria de Dutra et al. (2019), a partir 

do qual são obtidos os resultados que confirmarão ou não as hipóteses.  

No último capítulo, são apresentadas as considerações finais desta pesquisa e 

indicadas as linhas de investigação futura que não podem ser aprofundadas neste trabalho.  

Sendo assim, após encerrada esta introdução, tem início, a seguir, o segundo 

capítulo, o qual explica a importância das organizações construírem um modelo integrado de 

gestão de pessoas, a partir de um alinhamento horizontal, para subsidiar os diversos processos 

de gestão afetos a essa área.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 O C-Espc é destinado a habilitação do Corpo de Praças, para o cumprimento das tarefas profissionais que exijam 

o domínio de conhecimentos e técnicas específicas (BRASIL, 2018, p. 5). 
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2 O MODELO INTEGRADO DE GESTÃO DE PESSOAS E O ALINHAMENTO 
HORIZONTAL DOS PROCESSOS  

 

 

Na introdução deste capítulo teórico, vê-se como surgiu o primeiro modelo de 

gestão de pessoas, a partir dos Estudos da Escola de Administração Científica de Taylor e dos 

métodos científicos. 

Após a definição do que é o modelo, demonstra-se a sua contribuição para uma 

gestão de pessoas coerente e consistente no tempo nas organizações, além de ressaltar a 

importância da efetividade6, para o atendimento dos objetivos estratégicos organizacionais. 

Contudo, ressalta-se que isso não é fácil, tendo em vista que ambos – o modelo e a gestão de 

pessoas – são impactados por fatores internos e principalmente externos à organização.  

Na sequência, delimitam-se os elementos da estrutura formal da organização, que 

compõem o modelo, com destaque para as políticas e os processos, cujas definições são 

importantes para analisar os objetos deste trabalho. 

Em seguida, a partir da contextualização histórica dos modelos, vê-se que o 

principal conceito-chave balizador dos componentes do atual modelo de gestão de pessoas é a 

competência. O trabalhador que já não era mais visto como um simples executor, passou a ser 

considerado um recurso de grande valor pela organização, por deter o conhecimento, um 

patrimônio permanente. 

E por último, mas não menos importante, o foco deste trabalho, que é a relevância 

da perspectiva de integração horizontal dos processos de gestão de pessoas para a organização, 

de acordo com a teoria do Modelo Integrado de Gestão de Pessoas de Dutra et al. (2019). 

 

2.1 O Modelo de Gestão de Pessoas 
 

 
6 Efetividade é alcançar o resultado esperado. 
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Nesta seção de texto, apresenta-se o que vem a ser um modelo de gestão de pessoas, 

a partir da sua origem e finalidades nas organizações, sua evolução histórica e conceitual ao 

longo do tempo, de acordo com os paradigmas predominantes à época, bem como os seus 

elementos componentes, oriundos da estrutura formal da organização. 

Essa contextualização teórica do modelo é necessária para se chegar a um melhor 

entendimento do que pretende o Modelo de Dutra et al. (2019) com a integração proposta, ou 

seja, com o alinhamento horizontal dos processos de gestão de pessoas.  

 

 

 O Paradigma Taylorista: a origem dos Modelos 
 

 

Os conhecimentos acumulados sobre a Gestão de Pessoas7 começaram a ser 

estruturados no mundo, no final do século XIX; No entanto, somente se efetivou após a Grande 

Guerra (1914-1918), com base nos estudos da Escola de Administração Científica8, 

desenvolvida nos Estados Unidos da América (EUA), a partir de Frederick Winslow Taylor9 

(1856-1915).  

Nos diz Chiavenato: 

 

A Administração Científica é uma combinação de: “ciência em lugar de empirismo. 
Harmonia em vez de discórdia. Cooperação e não individualismo. Rendimento 
máximo em lugar de produção reduzida. Desenvolvimento de cada homem a fim de 
alcançar maior eficiência e prosperidade.” (CHIAVENATO, 2003, p. 55). 
 

 
7 Pretende-se não entrar no mérito das variações da terminologia “gestão de pessoas” ao longo do tempo, a qual é 

definida por: “um conjunto de políticas e práticas que permitem a conciliação de expectativas entre a organização 
e as pessoas para que ambas possam realizá-las ao longo do tempo.” (DUTRA et al., 2019, p. 3). 

8 “O nome Administração Científica é devido a tentativa de aplicação dos métodos da ciência aos problemas da 
Administração a fim de aumentar a eficiência industrial.” (CHIAVENATO, 2003, p. 54). 

9 Taylor ficou conhecido como o “Pai da Administração Científica” (SILVA, 1960, p. 40). 
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O paradigma taylorista da ORT busca a melhor maneira de se executar algo, isto é, 

métodos de trabalho para estabelecer os padrões de desempenho das tarefas, para aumentar a 

eficiência10 do trabalhador, a qual estaria condicionada a sua remuneração, com o propósito de 

aumentar a produtividade da organização. 

Taylor foi o primeiro a fazer uma análise completa do trabalho (a especializar o 

pessoal, a treinar os operários, a estabelecer padrões de execução), estabelecendo métodos para 

agir sobre o comportamento humano, a fim de conseguir o melhor desempenho das pessoas na 

execução de tarefas, os quais passaram a ser chamados de modelo de gestão de pessoas.  

O modelo pioneiro de Taylor influenciou a Gestão de Pessoas durante todo o século 

XX, sendo utilizado por todas as organizações, independentemente da ideologia ou da 

finalidade das mesmas, conforme afirma Dutra et al. (2019). 

 

 

 Definição e Finalidade do Modelo 
 

 

Diferentemente do enfoque anterior, Fischer (2002) entende o modelo de gestão de 

pessoas como sendo a forma pela qual uma organização se estrutura, por meio de princípios, 

estratégias, políticas, práticas e processos de gestão, para gerenciar e orientar o comportamento 

das pessoas no trabalho. 

Tais elementos componentes11 definidos a seguir, segundo Fischer (2002), estão 

presentes em quase todas as organizações, podendo, no entanto, ser expressos de diferentes 

maneiras, mais ou menos formalizadas. 

 
10 “A eficiência significa a correta utilização dos recursos (meios de produção) disponíveis. Pode ser definida pela 

equação E= P/R, onde P são os produtos resultantes e R os recursos utilizados.” (CHIAVENATO, 2003, p. 58). 
11 Elementos componentes do modelo de gestão de pessoas pode ser considerado tudo aquilo que interfere de 

alguma maneira nas relações organizacionais (FISCHER, 2002, p. 16). São eles: os princípios, as estratégias, as 
políticas, as práticas ou os processos de gestão. 
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1) princípios (ou filosofia) – são as orientações de valor da organização, que 

orientam as características estruturais do modelo;  

2) estratégias – definem “como” a organização pretende alcançar seus objetivos; 

3) políticas – orientam e integram os processos de gestão de pessoas, além de 

atuarem como balizadoras das práticas de gestão;  

4) processos – ações progressivas, previamente determinadas e limitadas pelos 

princípios organizacionais, cujos os objetivos são orientados por políticas de pessoal 

específicas; e 

5) práticas – são as partes inter-relacionadas dos processos de gestão, as quais se 

conectam com um objetivo e dentro de parâmetros predeterminados. 

Desta forma, entende-se que os processos de gestão são limitados pelos princípios 

organizacionais e constituídos por práticas, que são integradas pelas políticas de RH.  

Por conta desse alinhamento estratégico, entende-se que o modelo de gestão de 

pessoas sustenta uma gestão coerente e consistente no tempo, como afirma Dutra et al. (2019). 

Além disso, serve de orientação para as diversas ações de recursos humanos (RH). 

Resumem-se, assim, as suas principais finalidades: administrar o desempenho das 

pessoas no trabalho, contribuindo para uma gestão de pessoas adequada aos propósitos da 

organização; e orientar os processos e práticas de gestão de pessoas, de forma alinhada aos seus 

objetivos estratégicos.  

A coerência12, conforme abordado, significa a existência de referenciais claros e 

estáveis, para orientar a condução dos processos de gestão, de forma a permitir uma melhor 

compreensão da realidade e para conciliar as expectativas das pessoas e da organização. Além 

 
12 Sun Tzu (general chinês que viveu há mais de 2.500 anos atrás) ressalta, assim, a importância da coerência: “[...] 

quando suas ordens não são claras e coesas, quando não existem regras fixas aos seus oficiais e quando as fileiras 
de homens são formadas de forma casual e desleixada, a consequência é a total desorganização.”(SUN TZU, 
2015). 
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disso, possibilita o alinhamento coerente dos princípios e das políticas entre si, bem como destes 

com as estratégias organizacionais.  

Peter Drucker13 deixa claro que fazer certo as coisas (eficiência) não é o mesmo que 

fazer as coisas certas (eficácia), embora esses conceitos se complementem. Não obstante a 

grande importância da eficiência como medida de desempenho, observa-se que o referido 

conceito de eficácia conduz a uma preocupação maior, que é a de perseguir efetivamente os 

objetivos pretendidos. 

Desta forma, entende-se que é importante construir um modelo de gestão de 

pessoas, não com o intuito de robotizar, controlar ou até mesmo inibir a iniciativa das pessoas 

no desempenho de suas atribuições, a exemplo do que indicava o modelo tradicional de Taylor, 

mas para orientar-lhes um caminho que possa compatibilizar adequadamente as suas 

expectativas com as da organização. 

De acordo com Philadelpho e Macêdo (2007), a Gestão de Pessoas depende do 

modelo de gestão estruturado pela organização e do paradigma organizacional predominante 

em determinado período. Segundo Heloani (2003, apud PHILADELPHO; MACÊDO,2007), a 

partir desta consideração, as organizações são olhadas como resultado da realidade 

socioeconômica, no que tange, por exemplo, às transformações decorrentes da globalização da 

economia, por representarem as concepções de organização do trabalho atuais e influenciarem 

o ambiente num movimento de mútua transformação.  

Isso quer dizer que a atuação das pessoas no trabalho e o modelo de gestão 

correspondente são determinados por fatores que provém do ambiente interno e específico14 

(onde destacam-se a cultura e a estratégia organizacional) e do ambiente externo e geral15 (os 

 
13 Peter Drucker é considerado o pai da Administração moderna. 
14 O Ambiente específico (ou ambiente de tarefa) “se refere ao ambiente mais próximo e imediato de cada 

organização.” (CHIAVENATO, 1999a, p. 82). 
15 O Ambiente geral “é o meio mais amplo que envolve toda a sociedade, as nações, organizações, empresas, 

comunidades etc.” (CHIAVENATO, 1999a, p. 78).  
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provenientes da sociedade e do mercado, como a legislação e a cultura trabalhista da sociedade) 

à organização.  

A interferência desses fatores, principalmente os externos, e o consequente caráter 

contingencial e dependente da Gestão de Pessoas, podem fazer com que o modelo se manifeste 

de forma incoerente em situações aparentemente semelhantes. Além disso, segundo Fischer 

(2002), há a possibilidade da organização adotar mais de um modelo de gestão de pessoas na 

organização, com base em pesquisas recentes.  

Em decorrência, há muitas vezes dificuldade de identificar o modelo em situações 

práticas e rotineiras na organização, já que pode se apresentar de forma distinta, quanto mais 

volátil, incerto, complexo e ambíguo (características do mundo VUCA16) for o ambiente 

organizacional.  

Assim, entende-se que o modelo de gestão de pessoas, por meio de seus elementos 

componentes, é importante para gerir o desempenho das pessoas no trabalho, porque o seu 

alinhamento à estrutura da organização, possibilita maior clareza e estabilidade aos processos 

e práticas de gestão de pessoas, e, consequentemente, resultados mais efetivos.  

 

 

 Evolução Histórica e Conceitual dos Modelos 
 

 

A partir de então, apresenta-se a evolução histórica dos modelos de gestão de 

pessoas, os quais sofreram forte influência dos conceitos-chave dos paradigmas ou teorias 

organizacionais preponderantes à época. 

Para melhor demonstrar essas peculiaridades, Fischer (2002) estrutura os modelos 

em quatro grandes abordagens da Gestão de Pessoas, correspondentes a diferentes períodos 

 
16 VUCA resulta do acrônimo das palavras “Volatility, Uncertainty, Complexity and Ambiguity.” Este conceito foi 

apresentado pelo United States War College, em 1998, no relatório “Training and education army officers for the 
21st Century: Implicacions for the United States.” 
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históricos: modelo de gestão de pessoas articulado como departamento pessoal, como gestão 

do comportamento humano, como gestão estratégica e como vantagem competitiva (articulado 

por competências). 

 

Quadro 1 – Evolução histórica e conceitual dos modelos de gestão de pessoas 

Abordagem da Gestão 
de Pessoas 

Período Modelo 
Conceitos-chave das    

Teorias Organizacionais 

1) Como departamento 
pessoal 

1890-1920 
Administração 

Científica 
Produtividade, recompensa e 

eficiência de custos. 

2) Como gestão do 
comportamento humano 

1920-1970 Comportamental Motivação e liderança. 

3) Gestão estratégica 1970-1990 Estratégico 
Orientação estratégica para as 

políticas e práticas de RH. 

4) Vantagem competitiva Após 1990 Competitivo Competências. 

Fonte: FISCHER, 2002, p. 19-25. (Adaptado pela autora). 

 

No Quadro 1, o “período” se refere à época do surgimento do modelo, o que não 

significa que os mesmos deixaram de existir ou foram substituídos por seus sucessores, ao longo 

do tempo. Além disso, as organizações de hoje, podem utilizar qualquer um deles, sendo 

possível, inclusive, a coexistência de mais de um modelo no mesmo ambiente organizacional, 

conforme já se viu. 

No contexto do mundo VUCA de hoje, no qual a globalização, a competição e o 

forte impacto da tecnologia e as rápidas mudanças se tornaram os maiores desafios externos, 

pretende-se com o quadro anterior, a despeito da evolução dos modelos, ressaltar o que hoje se 

denomina sociedade do conhecimento17 (ou da informação). Nela, o conhecimento das pessoas 

é utilizado pelas organizações, para gerar vantagem competitiva.  

 
17 O termo sociedade do conhecimento ou sociedade da informação, na década de 1990, “trata-se de uma sociedade 

na qual as condições de geração de conhecimento e processamento de informação foram substancialmente 
alteradas por uma revolução tecnológica [...].” (BURCH, 2005, p. 4). 
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Em consequência, a gestão do conhecimento18 nas organizações tem exigido cada 

vez mais das pessoas, pois estas passaram a ser, além de seu principal instrumento, um 

diferencial competitivo. Isto por causa das competências (humanas ou profissionais), as quais 

combinam conhecimentos, habilidades e atitudes, expressas pelo comportamento no trabalho, 

e definidas como: “capacidade da pessoa de agregar valor19 ao patrimônio de conhecimentos 

da organização.” (DUTRA et al., 2019, p. 31).  

De acordo com Dutra (2017), competência é diferente de comportamento: 

competência é a pessoa mobilizar conhecimentos, habilidades e atitudes, para entregar aquilo 

que a organização espera dela, em determinado contexto de trabalho, ao passo que, no caso do 

comportamento, isso nem sempre ocorre.  

Segundo Dutra (2017), a competência se mede pela entrega efetiva e o 

comportamento pela frequência com que se observa sua manifestação no trabalho. Além disso, 

diferentemente deste, ela pode ser decomposta em níveis de complexidade, possibilitando a 

observação do desenvolvimento das pessoas20. 

Para Jarrar (2002), o conhecimento (o saber) é uma combinação de informação, 

experiência, contexto, interpretação e reflexão. É um conteúdo valioso que está pronto para ser 

utilizado nas decisões.  A habilidade (saber fazer), segundo Chiavenato (2004), é a capacidade 

de aplicar o repertório de conhecimentos; e a atitude é o querer fazer, que funciona com base 

nos valores e nas crenças pessoais.  

 
18 Gestão do conhecimento é o “processo de administrar continuamente conhecimento de todos os tipos, descobrir 

necessidades existentes e emergentes, identificar, explorar o conhecimento existente, adquirir ativos de 
conhecimento e desenvolver novas oportunidades” (JARRAR, 2002, p. 322).  

19 Agregar valor é a “contribuição efetiva ao patrimônio de conhecimentos que permite à organização manter suas 
vantagens competitivas no tempo.” (DUTRA et al., 2019, p. 31).  

20 O desenvolvimento das pessoas (ou profissional) pode ser entendido como o aumento da capacidade da pessoa 
em agregar valor para a organização, que está relacionado com a sua capacidade de lidar com atribuições e 
responsabilidades de maior complexidade (DUTRA, 2019, p. 102). 
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A combinação desse “saber-fazer-acontecer” compõe as competências dos 

indivíduos, que são mobilizadas para contribuir efetivamente, de acordo com os seus objetivos 

propostos, para o patrimônio de conhecimentos da organização.  

Desta forma, observa-se que o foco na competição deu um novo rumo a abordagem 

de Gestão de Pessoas, estabelecendo as bases para a emergência de um novo modelo 

competitivo, estratégico e estruturado por competências – que demanda um papel ativo das 

pessoas no que tange ao seu desenvolvimento profissional, como condição necessária ao 

desenvolvimento organizacional, como diz Dutra et al. (2019), diferentemente do papel 

passivo, controlado e submisso do modelo tradicional, abordado na introdução deste trabalho.  

Nesse contexto, no entanto, é importante frisar que cabe ao trabalhador a busca do 

desenvolvimento profissional, por meio de cursos, capacitações e treinamentos, e à organização 

o estímulo a esse processo, por meio de políticas de RH que incentivem tais iniciativas, 

conforme Coelho-Lima e Torres (2011). 

Assim, considera-se que o modelo estratégico predominante no período anterior, 

permanece nas características do novo modelo competitivo de gestão de pessoas baseado em 

competências, a partir do qual se estrutura o Modelo Integrado de Gestão de Pessoas de Dutra 

et al. (2019) apresentado a seguir, sendo, desta forma, influenciado pelos conceitos-chave de 

ambos.  

 

 

 O Modelo Integrado de Gestão de Pessoas  
 

 

A teoria do Modelo Integrado de Gestão de Pessoas de Dutra et al. (2019) 

estabelece que os diversos processos de Gestão de Pessoas devem estar integrados com a 

filosofia e a estratégia organizacionais, além de estarem alinhados entre si, nas perspectivas 

vertical e horizontal, correspondentes. 
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O Modelo proposto por Dutra et al. (2019) se baseia nos seguintes elementos: 

desenvolvimento mútuo, satisfação mútua e consistência no tempo, oriundos de práticas bem-

sucedidas das organizações (inclusive públicas).  

A partir deles, a Gestão de Pessoas deve estimular e proporcionar as condições 

necessárias para que os indivíduos e a organização possam se desenvolver; contribuir da melhor 

forma possível, para a conciliação das expectativas da organização, em termos de objetivos 

estratégicos, com às do indivíduo; e estabelecer referenciais estáveis no tempo, que permitam 

aos indivíduos e à organização um posicionamento relativo em diferentes situações e 

momentos.  

Adicionalmente, de forma a garantir a efetividade do Modelo, baseia-se ainda, 

segundo o referido autor, na simplicidade ou clareza da formulação e na forma de aplicação dos 

critérios que norteiam a Gestão de Pessoas, para facilitar a compreensão; na transparência de 

aplicação deles, fundamental para sua aceitação e renovação; e na flexibilidade necessária para 

ajustar os critérios aos diferentes contextos e às pressões decorrentes. 

Além disso, segundo Dutra et al. (2019), é estruturado, independentemente do tipo 

de organização estudada, com base nos critérios de eixos (ou trajetórias) de carreiras21, 

competências e níveis de complexidade22.  

Os eixos de carreira na Administração Pública, em função dos cargos amplos23, são 

construídos a partir dos níveis de escolaridade, já que estes denotam complexidade. Neste caso, 

tem-se, por exemplo, cargos de nível superior, de nível médio e de nível fundamental e, dentro 

 
21 Os eixos (ou trajetórias) de carreira estão atrelados ao exercício de atribuições e responsabilidades de mesma 

natureza e aos processos fundamentais (administrativo, gerencial, tecnológico etc), ou seja, que sempre existirão 
na organização, independentemente do desenho organizacional (DUTRA et al., 2019, p. 18). 

22 Níveis de complexidade “têm a função de diferenciar atribuições e responsabilidades dos profissionais conforme 
seu desenvolvimento e maturidade. Por meio do aumento do nível de complexidade, aumenta-se o grau de 
exigência das descrições das competências.” (DUTRA et al., 2019, p. 27). “A complexidade não está na situação 
em si, mas no que ela exige da pessoa.” (DUTRA, 2017, p. 29). 

23 Cargo amplo é “aquele que pode ser aproveitado pela Administração conforme a sua necessidade, em diversas 
áreas, não caracterizando desvio de função e não engessando o cargo com apenas uma atividade.” (DUTRA et 
al., 2019, p. 21). 
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deles, eixos de carreira atinentes às atividades-fim, atividades-meio, atividades de especialistas 

e atividades gerenciais, conforme aborda Dutra et al. (2019). 

Segundo Dutra (2017), a variável de complexidade é um indicador que permite 

perceber e mensurar o desenvolvimento de uma pessoa em sua atividade. Uma pessoa que é 

capaz de executar sua atividade e orientar outras pessoas está posicionada em um nível de 

complexidade a mais, em relação a outra que só consegue executar sua atividade. Essa 

diferenciação dos indivíduos contribui para o enfoque meritocrático do Modelo de GPC.  

As variáveis de tomada de decisão e escopo de responsabilidade, demonstradas no 

Quadro 2 a seguir, são exemplos de como a complexidade pode ser medida, segundo Dutra et 

al. (2019): 

 

Quadro 2 – Níveis de Complexidade – Exemplos de variáveis 

Níveis Tomada de Decisão Escopo de Responsabilidade 

4  Decide/responde por  Organização 

3  Participa ou influencia decisões  Áreas  

2  Analisa informações e dá recomendações  Processos  

1  Coleta e organiza informações  Atividades 

Fonte: DUTRA et al., 2019, p. 27. (Adaptado pela autora). 

 

Assim, no contexto da referida teoria, esta pesquisa foca na perspectiva de 

integração horizontal dos processos de gestão de pessoas. Para tanto, baseia-se nas políticas de 

pessoal e nos critérios do Modelo, citados anteriormente. 

 

 

2.1.4.1 A Perspectiva de Integração Horizontal  
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Dutra et al. (2019) se refere a perspectiva de integração horizontal como sendo a 

atuação coordenada dos diversos processos de gestão de pessoas, a partir dos critérios do 

Modelo, os quais, além de constituírem uma base comum de apoio a tomada de decisão nesses 

processos, simplificam e tornam mais clara a sua execução.  

De acordo com a teoria dos sistemas24 “[...] as partes e interações de um sistema, 

não existem por si mesmas. Na verdade, elas existem para atingir as metas maiores do sistema, 

as quais são estabilidade, crescimento e adaptabilidade” (MUCHINSKY, 2004, p. 238). Neste 

sentido, Gil (2001, apud PHILADELPHO; MACÊDO, 2007) utiliza o caráter sistêmico na 

gestão de pessoas, para pressupor a existência de subsistemas (ou processos de gestão) 

interdependentes. 

Nesse contexto, Chiavenato (2016) considera que a Administração de Recursos 

Humanos (ARH) deve ser abordada sistemicamente, sendo composta por cinco subsistemas (ou 

políticas) de RH: provisão, aplicação, manutenção, desenvolvimento e monitoração. 

 
Figura 1 – Administração de Recursos Humanos e seus cinco subsistemas 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CHIAVENATO, 2016, p. 2. (Adaptado pela autora). 
 
Nota: Houve alteração na ilustração, com o acréscimo de dois quadros e a limitação dos seus conteúdos ao foco  

 do trabalho, para fins didáticos.  

 
24 O pensamento sistêmico é uma forma de abordagem da realidade que surgiu no século XX, em contraposição 

ao pensamento reducionista, ou cartesiano. (SOVIENSKI; STIGAR, 2008, p. 57). 

Manutenção 
de RH 

Desenvolvi-
mento de RH 

Monitoração 
de RH 

Provisão      
de RH 

Aplicação    
de RH 

Administração 
de RH 

Avaliação de 
Desempenho de 

Praças 

Capacitação  
de Praças 



24 
 

Na Figura 1, da base para o topo, é apresentada a inter-relação dos assuntos 

estudados neste trabalho, com os seus subsistemas específicos, dentro do sistema de ARH da 

organização, de acordo com Chiavenato (2016). No entanto, apesar dos objetos desta pesquisa 

estarem relacionados a subsistemas de RH distintos, seus processos (capacitação e 

desempenho) contribuem, de acordo com a ótica da referida teoria e com a classificação dos 

processos de gestão de pessoas de Dutra (2017), para o mesmo objetivo (em função da sua 

natureza): desenvolvimento. Essa categoria agrega processos que visam incentivar e apoiar o 

desenvolvimento das pessoas e da organização. 

Em decorrência, já que os processos de gestão de pessoas não funcionam de forma 

independente, essa visão sistêmica é utilizada para respaldar a necessidade de a organização 

integrá-los horizontalmente, de forma que possam atuar de maneira coordenada entre si, 

contribuindo sinergicamente para o alcance dos objetivos das políticas de RH, cujo sistema 

maior (que não é tratado neste trabalho) tem na Gestão de Pessoas um subsistema. É importante 

ressaltar que essa dinâmica independe do paradigma organizacional predominante. 

Sendo assim, a perspectiva de integração horizontal dos processos do Modelo de 

Integrado Gestão de Pessoas de Dutra et al. (2019) é entendida com a lente da teoria dos 

sistemas, cujas práticas e processos de gestão são interdependentes, contribuindo em conjunto, 

para o alcance dos objetivos maiores do sistema de ARH da organização.  

Pelo o exposto, neste capítulo, procurou-se entender o modelo de gestão de pessoas, 

examinar os aspectos teóricos mais relevantes, bem como destacar a importância de seu 

alinhamento horizontal, por meio da coordenação de seus processos e práticas de gestão, objetos 

desta pesquisa. 

No início, viu-se que a adoção de um modelo de gestão de pessoas possibilita uma 

Gestão de Pessoas mais adequada, já que este é composto pelos elementos formais da estrutura 

da organização. Além disso, contribui para que os objetivos estratégicos sejam disseminados 
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de forma menos abstrata aos níveis inferiores, produzindo resultados mais conciliados e, 

portanto, mais efetivos. 

Observou-se também que, apesar de proporcionar coerência, não está imune às 

interferências e limitações dos ambientes internos e externos à organização, os quais podem, 

além de tornar os modelos contraditórios em situações semelhantes, forçar a coexistência de 

diferentes modelos na organização. No entanto, isso não tira o mérito da integração, a qual 

pode, inclusive, contribuir para mitigar esses efeitos, mantendo a Gestão de Pessoas no rumo 

pretendido. 

No rol dos referidos componentes do modelo de gestão, destacam-se as políticas de 

RH, que atuam como integradoras dos processos de gestão de pessoas, as quais são utilizadas, 

juntamente com os critérios do Modelo de Dutra et al. (2019), como base comum, para 

promover o importante alinhamento horizontal dos processos de gestão, sendo também 

considerada como parâmetro de investigação, nos capítulos seguintes. 
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3 O MODELO E A INTEGRAÇÃO DOS PROCESSOS NA MARINHA DO BRASIL 
 

 

Neste capítulo, identifica-se, a partir do Plano Estratégico e das Políticas de Pessoal, 

que a MB adota o Modelo de Gestão de Pessoas por Competências, fundamentado na Gestão 

de Pessoas por Competências (GPC)25, para os processos especificamente voltados para a 

Capacitação de Pessoal. 

Em seguida, são apresentados os objetivos estratégicos e a política de capacitação26 

da Força, ambos relacionados aos processos voltados para o ensino naval. Neste sentido, refere-

se à Política de Ensino da Marinha (PoEnsM). 

Com relação a isso, veem-se os objetivos do Sistema de Ensino Naval (SEN)27, 

atinentes ao processo relacionado com a capacitação do C-Espc, objeto de estudo deste trabalho, 

o qual é focado precipuamente no desenvolvimento de competências28, bem como na melhoria 

da qualidade do ensino e da capacitação oferecida (BRASIL, 2009c). 

Nesse sentido, ressalta-se que a PoEnsM foca nas competências individuais, como 

parâmetro para orientar os processos de Capacitação de Pessoal do SEN e daqueles que 

porventura contribuam para o mesmo objetivo. 

Para tanto, são utilizados os fundamentos teóricos do Manual de Elaboração de 

Referenciais de Competências Profissionais (RC), contido na DEnsM-1008, com foco na 

capacitação da Força de Trabalho (FT) de Praças, na qual teve início o projeto de mapeamento 

de competências da MB, assim definido: 

 
25 “GPC é a gestão da capacitação de pessoal orientada para o desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, 

habilidades e atitudes necessários ao desempenho das funções dos militares, visando ao alcance dos objetivos 
estratégicos da organização” (BRASIL, 2019b, p. 6).  

26 “Capacitação é a atividade deliberada, planejada, permanente e sistemática que tem como principal propósito a 
preparação, o desenvolvimento e a integração das pessoas dentro de um processo de desenvolvimento de 
competências.” (BRASIL, 2019b, p. 8). 

27 O SEN é destinado a capacitar o pessoal militar e civil para o desempenho, na paz e na guerra, dos cargos e 
funções previstos em sua organização, nos termos do art. 3º da Lei nº 11.279, de 9 de fevereiro de 2006. 

28 “Desenvolvimento da competências é o processo em que são combinados períodos de capacitação inseridos, de 
maneira planejada e deliberada, dentro de um itinerário de carreira” (BRASIL, 2019b, p. 9). 
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“Processo de identificação e compilação das competências necessárias ao exercício 
de um cargo ou função, gerando um RC que embasará a construção de currículos que 
nortearão o processo de ensino-aprendizagem, em busca do alcance da capacitação 
desejada.” (BRASIL, 2019b, cap. 1, p. 9). 
 

Adicionalmente, utiliza-se o Catálogo de RC da MB, contido na DEnsM-1003, que 

consolida as competências dos Marinheiros (MN), até então mapeadas pela Força, em 

substituição a Coletânea das Relações de Tarefas Técnico-Profissionais (RTTP) do Corpo de 

Praças da Armada e do Corpo Auxiliar de Praças contida na DEnsM-1001. 

 

 

3.1 Plano Estratégico da Marinha  
 

 

Inicialmente, é necessário tecer alguns comentários sobre os objetivos estratégicos 

da Força, expressos no PEM (BRASIL, 2017) em vigor, antes de focar nas políticas de Pessoal 

da MB, dos quais normalmente estas decorrem, para proporcionar uma visão estratégica da 

instituição.  

Ao abordar a importância do planejamento estratégico como ferramenta gerencial, 

a Marinha parte da premissa de que o processo administrativo29 deve começar necessariamente 

pela função “planejamento”30, por meio da definição de objetivos estratégicos e da elaboração 

de políticas organizacionais necessárias para alcançá-los, dentro de um processamento 

contínuo, e naturalmente cíclico, dinâmico e flexível. No âmbito da MB, o Planejamento 

Estratégico Militar tem a finalidade de definir e sistematizar fundamentalmente, no nível 

subsetorial (constituído pelas Forças Armadas), as atividades relacionadas com o preparo e o 

emprego do poder militar para atender às demandas da Defesa do País. Para tanto, resulta de 

 
29 São as funções da Administração (planejar, organizar, dirigir e controlar) como um todo. 
30 “O planejamento encoraja a administração a pensar sistematicamente no que está acontecendo e no que poderá 

acontecer no futuro” (BRASIL, 2017, p. 1).  
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diretrizes emanadas dos níveis nacional (constituído pelas mais altas autoridades do País) e 

setorial (constituído precipuamente pelo Ministério da Defesa) de planejamento, estabelecidas 

por meio de políticas, estratégias e planos, as quais se destacam a Política Nacional de Defesa 

(PND) e a Estratégia Nacional de Defesa (END)31, as quais não são detalhadas por fugirem ao 

escopo deste trabalho. 

Desta forma, o PEM é o documento de planejamento de alto nível da MB, com um 

horizonte temporal de vinte anos e revisões periódicas a cada quatro anos, que contempla os 

objetivos estratégicos da Força, norteados por sua visão de futuro. Além disso, insere-se no 

Planejamento Estratégico Militar, no nível subsetorial, conforme demonstrado na Figura 2, a 

seguir.  

 
Figura 2 – Níveis do Planejamento Estratégico Militar e a estruturação estratégica da MB 

 

  

 

 

 

Fonte: BRASIL, 2017, cap. 3, p. 2. (Adaptado pela autora).  

 

O Mapa Estratégico32 traduz visualmente e de forma simples, a estratégia adotada 

pela MB. Este é subdividido em Perspectivas, as quais estão associados os Objetivos Navais 

 
31 A PND e a END são os principais instrumentos orientadores da Defesa brasileira. Fruto de amplo debate com 

diversos segmentos da sociedade, os documentos norteiam o planejamento setorial de alto nível. “Dentre outros 
aspectos, estabelecem os objetivos e as diretrizes para o preparo e o emprego das Forças Armadas em sua missão 
de defesa da pátria e de garantia dos poderes constitucionais.” (BRASIL, 2012b, p.7).  

32 O Mapa Estratégico é uma representação esquemática de como a MB busca atingir os objetivos estratégicos 
considerados pela Alta Administração (BRASIL, 2017). 
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(OBNAV), objetivos estratégicos33 de mais alto nível da Força que, por sua vez, dependem das 

Estratégias Navais (EN)34 e Ações Estratégicas Navais (AEN)35 para a sua consecução. O 

referido mapa define uma convergência de causa entre objetivos e, de acordo com o 

alinhamento estratégico, “como” eles são alcançados.  

De acordo com o PEM (BRASIL, 2017), diferentemente das áreas pública e 

privada, no Mapa Estratégico da MB são adotadas as Perspectivas: 1) Institucional (vertentes 

Financeira e de Pessoal); 2) Processos de Apoio (relacionados aos setores da instituição e aos 

sistemas de informação, conhecimento e capacitação organizacional); 3) Processos Finalísticos 

(emprego do Poder Naval); e 4) Resultados para a sociedade – que são divididas em OBNAV 

planejados para cada uma – conforme se vê no Quadro 3, a seguir. 

 
Quadro 3 – Modelos de Mapas Estratégicos  

ÁREA PRIVADA ÁREA PÚBLICA MARINHA DO BRASIL 

Missão Visão Missão Visão Missão Visão 

   

Financeira Sociedade Resultados para a Sociedade 

   

Clientes Processos Processos Finalísticos 

   

Processos Aprendizado e Crescimento Processos de Apoio 

   

Aprendizado e Crescimento Financeira Institucional 

Fonte: BRASIL, 2017, cap. 3, p. 2. (Adaptado pela autora). 
 
Nota: Houve alteração na ilustração, com a inclusão do Modelo de Mapa Estratégico da MB. 

 
33 Objetivos estratégicos (OBNAV) são os fins a serem perseguidos pela MB, para o cumprimento de sua Missão 

institucional e o alcance de sua Visão de Futuro (BRASIL, 2017, cap. 4, p. 1). 
34 As EN indicam em linhas gerais, o conjunto de ações a serem implementadas no curto, médio e longo prazos – 

são estabelecidas para preencher as lacunas entre o desempenho atual da MB e o desejado (BRASIL, 2017, p. 2) 
35 As AEN orientam a elaboração de projetos que deverão ser implementados em prol da realização dos OBNAV 

e estão limitadas às Perspectivas administradas pela MB (BRASIL, 2017, p. 2). 
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O maior benefício do Mapa Estratégico é propiciar o alinhamento entre os vários 

objetivos estratégicos, abarcados pelas Perspectivas, as quais são inter-relacionadas com a 

Missão, a Visão e a Estratégia da instituição, além de serem interligadas de forma ascendente 

entre si e numa escala de valor, em que as inferiores contribuem com o atendimento das 

superiores.  

Cabe ressaltar que, no Mapa Estratégico da MB (QUADRO 3), a Perspectiva 

“Institucional” é mais abrangente que a “Financeira”, pois engloba além desta, o Pessoal; e que 

os Processos de Apoio sustentam o processo de geração de valor (Perspectiva “Aprendizado e 

Crescimento”), no qual insere-se a Capacitação de Pessoal. 

Ademais, em termos de OBNAV, a Perspectiva “Institucional” reúne os objetivos 

entendidos como inputs ou insumos necessários aos processos de Planejamento e Gestão 

Estratégicos da MB. Neste sentido, os objetos deste trabalho tem relação com o aprimoramento 

da Gestão de Pessoas (OBNAV-19, da Perspectiva “Institucional”); e, mais especificamente, 

com o Aprimoramento da Gestão da Capacitação do Pessoal (OBNAV-11, da Perspectiva 

“Processos de Apoio”), cujos objetivos navais são responsáveis por criar condições para o 

crescimento profissional36 do pessoal e para o aprimoramento dos processos internos 

relacionados ao aprimoramento do Poder Naval, de acordo com o PEM (BRASIL, 2017). Este 

OBNAV visa aprimorar a gestão da capacitação do pessoal, por meio do desenvolvimento das 

competências necessárias para o alcance da visão de futuro da Força, por meio da: 

implementação da GPC, considerando os aspectos relacionados à capacitação; aprimoramento 

da interação entre os processos de capacitação; e sistematização da Gestão do 

Conhecimento/Informação. 

Dentre as linhas de ação propostas para o alcance do OBNAV-11, destaca-se a 

adoção do Modelo de Gestão de Pessoas por Competências pela Marinha, por meio da 

 
36 Considera-se que crescimento profissional do pessoal é sinônimo de desenvolvimento de pessoas, 

desenvolvimento profissional e de desenvolvimento do potencial humano. 
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implementação da GPC, para os processos e políticas especificamente voltados para a 

capacitação do pessoal. A identificação desses aspectos é importante, pois eles servem de 

parâmetros estratégicos para promover a integração dos referidos processos, de acordo com o 

Modelo Integrado de Gestão de Pessoas de Dutra et al. (2019).  

Ademais, apesar deste trabalho tratar da integração37 e não da interação dos 

processos de Capacitação de Pessoal, considera-se que a sua integração horizontal dos 

processos de gestão contribui para o aprimoramento da interação ou comunicação entre os 

mesmos. Para tanto, entende-se que todos os processos que contribuam para o alcance do 

OBNAV-11 devem funcionar coordenadamente entre si. Neste contexto, insere-se o processo 

de Avaliação de Desempenho de Cabo (CB), o qual será visto mais adiante. 

 

 

3.2 As Políticas de Pessoal da Marinha 
 

 

Conforme já mencionado, as políticas de RH, além de funcionarem como 

integradoras dos processos de gestão de pessoas, são guias para quando e como proceder. Além 

disso, decorrem dos objetivos organizacionais ou, no caso específico da MB, dos OBNAV.  

Nessas políticas são previstos, basicamente, os critérios a serem utilizados pela 

instituição, na seleção, contratação, desenvolvimento, incentivo, avaliação e demissão de 

pessoas, de forma análoga aos subsistemas de RH de Chiavenato (2016).  

No tocante aos objetos em estudo, observa-se que o processo de Avaliação de 

Desempenho de CB não está atrelado a uma política de RH, diferentemente do processo de 

Capacitação do C-Espc, que se submete as orientações da PoEnsM, especificamente voltada 

para a capacitação do SEN.  

 
37 No sentido de alinhamento ou atuação coordenada dos processos. 



32 
 

O propósito desta política é estabelecer os objetivos do ensino naval que devem ser 

alcançados pela MB, dentre os quais enfatiza-se: favorecer as condições e promover o 

continuado e permanente desenvolvimento de competências, bem como avaliar os cursos 

do SEN, de forma a permitir a contínua melhoria da qualidade do ensino e da capacitação 

oferecida (BRASIL, 2009c, grifo nosso). 

No entanto, de acordo com o Manual de Elaboração de RC: 

 

“O desenvolvimento de competência só será efetivo se houver, além da capacitação 
acadêmica, a qualificação nos equipamentos e sistemas e o exercício contínuo, ao 
longo dos anos, das funções e tarefas que garantam, aos Oficiais e Praças, a aquisição 
de experiência necessária dentro de sua área profissional de autuação” (BRASIL, 
2019b, cap. 1, p. 9). 
 

Apesar do propósito da PoEnsM não focar de uma forma geral no crescimento 

profissional do pessoal, e sim, especificamente na sua capacitação, depreende-se da citação 

anterior que, quando a MB condiciona a efetividade do desenvolvimento de competências, além 

dos processos de capacitação acadêmica do SEN, ao exercício contínuo delas ao longo dos anos 

e à experiência, o está associando ao desenvolvimento dos militares.  

Isto ocorre porque o nível de abstração38 (desenvolvido basicamente por meio da 

formação e da experiência) e o nível de complexidade caminham juntos e são bastante aderentes 

com o desenvolvimento das pessoas, de acordo com Dutra et al. (2019). 

Desta forma, observa-se que as práticas de avaliação (pós-escolar e de carreira) 

atinentes aos referidos processos podem contribuir para os objetivos supracitados da PoEnsM 

e para a Sistemática de Avaliação do SEN39, com a diferença de que o processo de Avaliação 

 
38 Nível de abstração, segundo Jaques (1978; 1990) e Stamp (1989) apud DUTRA et al. (2019), é a compreensão 

mais profunda e com mais amplitude sobre o contexto de uma situação mais exigente e mais complexa. 
39 A Avaliação do SEN constitui-se em ferramenta imprescindível não só para aferir, mas sobretudo para elevar a 

qualidade da capacitação oferecida ao pessoal da Marinha, atendendo às necessidades da Administração Naval 
(BRASIL, 2018, p. 3). 
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de Desempenho de CB consegue operacionalizá-la continuamente, e não apenas uma única vez, 

como o faz a Avalição pós-escolar de estagiários do Processo de Capacitação de Praças.  

Além disso, permite o acompanhamento da evolução da aprendizagem decorrente 

dos vários processos de formação, ao longo da carreira, aumentando exponencialmente as 

chances da integração horizontal desses processos de gestão de pessoas, por meio dos objetivos 

da PoEnsM, tornar-se uma ação estratégica eficaz para o alcance do OBNAV-11. 

 

 

3.3 A Gestão de Pessoas por Competências 
 

 

A implementação da GPC é uma AEN estabelecida no PEM, que considera o 

mapeamento de competências e a criação de itinerários formativos e currículos por 

competências, a fim de contribuir para a EN de aprimoramento do pessoal (BRASIL, 2017), as 

quais concorrem para o alcance do OBNAV-11. 

As competências dos militares da MB são utilizadas como parâmetro para as 

práticas e processos especificamente voltados para o ensino naval, de forma alinhada aos 

objetivos da PoEnsM. 

De acordo com o Manual de Elaboração de RC, que orienta o mapeamento das 

competências profissionais e a elaboração dos RC da MB, os estudos sobre GPC se iniciaram 

na MB, com o objetivo de promover a capacitação por competências nos cursos de carreira do 

SEN, considerando as especificidades da Gestão de Pessoal da Força.  

Em decorrência, em 2019, além do referido Manual, foi atualizado o Catálogo de 

RC da MB, que relaciona as competências profissionais40 dos Marinheiros das especialidades 

e subespecialidades do Corpo de Praças da Armada (CPA), Corpo Auxiliar de Praças (CAP) e 

 
40 As competências profissionais são um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes, expressos pelo 

desempenho profissional para o alcance dos objetivos da instituição, sendo compostas pelas competências 
técnicas (conhecimentos e habilidades) e comportamentais, atinentes às atitudes (BRASIL, 2019b, p. 8). 
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Quadro de Praças da Armada Submarinista (QPAS), bem como das habilitações adquiridas em 

instituições fora da MB. A partir dele, são elaborados os Currículos por Competências41 dos 

cursos do itinerário formativo42 das Praças” (BRASIL, 2019a).  

No Catálogo de RC são detalhadas as competências individuais ou profissionais 

(QUADRO 4) de Praças por corpo, quadro, posto, graduação e especialidade e estabelecido o 

perfil profissional43 da FT, pela Diretoria de Ensino da Marinha (DEnsM). 

 

Quadro 4 – Competências profissionais aplicadas no contexto do trabalho  

Competências Profissionais Composição Exemplos 

1) Técnicas 
Conhecimentos e habilidades – 
saber fazer. 

Atividades executadas na área 
de atuação profissional. 

2) Comportamentais  
Atitudes e valores pessoais – 
predisposição para agir. 

Autoconfiança, iniciativa, 
organização, planejamento. 

 
Fonte: BRASIL, 2019b, cap. 1, p. 8. (Adaptado pela autora). 
 

Apenas a título de contextualização, já que este trabalho não tem seu enfoque na 

área de ensino, ressalta-se que a Marinha deu início às alterações do itinerário formativo, a 

partir do Curso de Formação de MN e pretende estendê-las a todos os postos da carreira 

(MENDONÇA et al., 2018), com base no Currículo por Competências. Essas mudanças não 

são detalhadas aqui, por não fazerem parte do escopo desta pesquisa. 

No entanto, é interessante destacar que o mencionado Curso formou em 2017, sua 

primeira turma de MN, com base no novo Currículo por Competências e que tal turma iniciou, 

em 2020, o Curso de Especialização, com duração de aproximadamente um ano, o qual 

 
41 O Currículo por Competências reúne as competências desejadas ou o desempenho esperado no contexto de 

trabalho, pela instituição (BRASIL, 2019b, p. 4). 
42 O itinerário formativo é a estrutura de formação escolar, que se fundamenta no Itinerário Profissional ou no 

Currículo por Competências (no caso da MB). 
43 Perfil profissional é a descrição, de forma sumária, das atividades e características de um profissional (BRASIL, 

2019b, p. 9). 
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completará a habilitação técnica dos futuros CB, na especialidade cursada (MENDONÇA et 

al., 2018). 

Assim, pretende-se utilizar o Catálogo de RC (competências profissionais) e os 

fundamentos teóricos do Manual de Elaboração de RC, para verificar a aplicação do critério 

“competência” do Modelo Integrado de Gestão de Pessoas de Dutra et al. (2019), nos processos 

de Capacitação do C-Espc e nos de Avaliação de Desempenho de CB, a seguir.  

 

 

3.4 Os Processos de Gestão de Pessoas 
 

 

Esta seção de texto se inicia com o intuito de apresentar os objetos em estudo. Neste 

sentido, destaca-se o porquê, dentre vários processos de gestão de pessoas na MB, os de 

Capacitação do C-Espc e de Avaliação de Desempenho, ambos de CB, foram os escolhidos. 

Inicialmente, apesar de relacionarem-se a políticas de RH distintas 

(desenvolvimento e aplicação, respectivamente), como já fora constatado, os referidos 

processos podem funcionar de forma integrada aos objetivos da PoEnsM, com vistas a 

potencializar a sua contribuição para o Aprimoramento da Gestão da Capacitação do Pessoal 

(OBNAV-11). 

No estudo em questão, são observadas a Ficha de Avaliação de Estagiários 

(ANEXO A), referente aos CB egressos do C-Espc, da especialidade de Escrita (ES), do Quadro 

Auxiliar de Praças (QAP) do CAP; e a Folha de Respostas para Avaliação de Desempenho de 

Cabos – FR-EAD-CB (ANEXO B). O detalhamento da graduação, quadro e corpo se deve ao 

fato das competências profissionais desta FT, já terem sido mapeadas pela Marinha, no 

Catálogo de RC.  



36 
 

Além disso, ressalta-se que o período da pesquisa é o ano de 2019, porque foi 

quando ocorreu a terceira revisão do Catálogo de RC, bem como a elaboração do Manual de 

RC, que fundamentou teoricamente a GPC na MB. 

 

 

 Processo de Capacitação de Praças do SEN 
 

 

A Capacitação de Praças do SEN, envolve diversos processos, tendo em vista a 

diversidade de cursos realizados em seus estabelecimentos de ensino. Para fins desta pesquisa, 

observa-se o processo do C-Espc. 

O referido processo de capacitação equivale a educação profissional, da educação 

nacional, e destina-se à habilitação para o cumprimento de tarefas profissionais, que exijam o 

domínio de conhecimentos e técnicas específicas (BRASIL, 2018). 

Após a conclusão desse curso e durante o primeiro ano de ingresso na OM de 

lotação, a referida FT realiza o Estágio de Aplicação (EA), com as seguintes finalidades: 

complementação prática do aprendizado, além de avaliação de desempenho e adaptação à 

carreira naval, bem como verificação da aprendizagem em relação ao ensino (BRASIL, 2018). 

Assim, observa-se que o processo de capacitação de Praças do SEN se utiliza da 

Avaliação Pós-Escolar (como se chama a segunda fase da Avaliação Interna), para avaliar o 

nível de aprendizado de acordo com o Currículo e o atendimento deste e de sua capacitação às 

demandas da Força, considerando: “a observação do desempenho um processo contínuo e 

sistemático no qual se avalia o militar, no exercício de suas funções, visando a mensurar o 

desenvolvimento do egresso de determinado curso” (BRASIL, 2018, cap. 3, p. 3, grifo nosso). 
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Quadro 5 – Metodologia de Avaliação do SEN  

AVALIAÇÃO DO SEM 

INTERNA EXTERNA 

1ª FASE: Realizada pela 
OM de ensino, durante o 

curso. 

2ª FASE: Realizada pelas 
OM de ensino, após o curso. 

Realizada a cada três anos, pelos 
órgãos de supervisão funcional 

(DEnsM ou CPesFN). 

Fonte: BRASIL, 2018, cap. 3, p. 2. (Adaptado pela autora). 

 

Conforme se vê no Quadro 5, a metodologia de avaliação do SEN é aplicada em 

duas fases. A Avaliação Interna é realizada anualmente pelas OM de ensino, como análise 

crítica do trabalho realizado, com a participação de todos os envolvidos (docentes, discentes, 

pessoal técnico-administrativo), sendo realizada em dois momentos, durante e após o curso.  

Nesse contexto, a segunda fase da Avaliação Interna tem um caráter pedagógico, 

cujos os resultados visam a melhoria do curso avaliado (BRASIL, 2018). Essa avaliação, 

correspondente à fase dois do EA, é realizada em um período de três meses, imediatamente 

após uma prática de nove meses na OM (fase 1), com base na Coletânea das RTTP, constante 

da publicação DEnsM-1001, e no Catálogo de RC, constante da publicação DEnsM-1003.  

Os Avaliadores da Banca Examinadora da OM da Praça estagiária, realizam a sua 

avaliação de desempenho, por meio do preenchimento da Ficha de Avaliação, com base nos 

sete níveis de execução da tarefa, conforme se observa no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Níveis de Execução da Tarefa 

 0 1 2 3 4 5 NA 

 

Níveis 

Não 
consegue 
iniciar. 

Consegue 
executar 
poucos 
passos. 

Consegue 
executar a 
metade. 

Consegue 
executar 

quase 
toda. 

Executa 
completamente. 

Executa 
completamente 

e com 
perfeição. 

A 
execução 
da tarefa 

não é 
aplicável. 

Fonte: BRASIL, 2018, anexo G, p. 2. (Adaptado pela autora). 
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As atividades técnico-profissionais aplicáveis são as que, dentre as constantes do 

RTTP ou Catálogo de RC, são passíveis de serem praticadas pelo estagiário, em determinada 

comissão, sendo as exceções consideradas como não aplicáveis (NA). Cabe ressaltar que, o 

referido Catálogo de RC pretende substituir gradativamente as RTTP, à medida que o 

mapeamento de competências dos corpos, quadros, graduação e especialidades for sendo 

concluído, pela DEnsM.  

Assim, observa-se que a avaliação de desempenho dos egressos do C-Espc, por 

meio da Ficha de Avaliação de Estagiários, baseia-se no perfil e nas competências profissionais 

(técnicas e comportamentais) dessas Praças, para verificar o nível de alcance do que foi 

estabelecido no Currículo do curso, ou seja, o resultado obtido da aprendizagem sobre o ensino.  

Além disso, no Quadro 6, verifica-se a aplicação de uma escala que mensura o grau 

de realização das atividades “técnico-profissionais” do RC (BRASIL, 2018), em termos 

quantitativos de execução, sem, contudo, medir o grau de complexidade com que são praticadas 

as competências. 

Assim, observa-se que o referido processo de capacitação utiliza o Catálogo de RC 

como parâmetro para realizar a Avaliação Pós-Escolar, de acordo com as orientações da 

PoEnsM. No entanto, não o faz continuamente, de acordo com o que se propõe, nem em níveis 

crescentes de complexidade, visando medir o desenvolvimento do pessoal.  

 

 

 Processo de Avaliação de Desempenho de Praças 
 

 

Para a MB, um programa44 de Avaliação de Desempenho de Pessoal tem como 

objetivo principal o desenvolvimento do potencial humano da instituição, de forma a se 

 
44 Programa é um conjunto de processos. 
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conseguir o máximo de crescimento profissional possível, de cada indivíduo, com foco nos 

objetivos de toda a instituição (BRASIL, 2012a, grifo nosso).  

Além disso, ressalta que este somente é bem-sucedido se contribuir para três 

finalidades básicas, dentre as quais destaca-se a necessidade de treinamento45. Isto significa 

que, por meio dos resultados das avaliações de desempenho, as OM conseguem identificar as 

áreas onde há deficiência de conhecimentos, para, assim, planejarem seus programas de 

treinamento de forma adequada (BRASIL, 2012a). 

Neste sentido, atualmente, o resultado da FR-EAD-CB é a informação regulamentar 

que visa a subsidiar vários outros processos, dentre eles o atinente ao C-Espc (BRASIL, 2012a), 

com base no desempenho demonstrado. 

A Avaliação de Desempenho de Praças da MB baseia-se em comportamentos 

observados e em uma escala relativa à graduação da Praça e às peculiaridades de seu ambiente 

funcional (BRASIL, 2012a). Na MB, “avaliação de desempenho é a apreciação de um militar, 

durante determinado período de tempo, a partir da observação das tarefas por ele executadas, 

suas aptidões [habilidades] e qualidades [características particulares dos indivíduos] necessárias 

à boa execução de seu trabalho” (BRASIL, 2012a, cap. 4, p. 2, grifo nosso).  

A Escala de Avaliação de Desempenho para Cabos – EAD-CB (ANEXO C), que 

contém os itens ou parâmetros avaliados pela FR-EAD-CB, varia em níveis de um a sete, que 

apresentam intercaladamente quatro exemplos típicos de comportamentos relacionados a uma 

definição da característica46 (descrição do item) avaliada (BRASIL, 2012a), conforme 

exemplificado no Quadro 7.  

 
45 Treinamento “é o preparo da pessoa para o cargo.” (CHIAVENATO, 1999b, p. 20). É de curto à médio prazo 

(com duração de semanas, dias e, às vezes, horas), diferentemente do desenvolvimento, que se aproxima mais 
da educação, que é o preparo da pessoa “da vida, para a vida e pela vida” (CHIAVENATO, 1999b, p. 20). 

46 A “característica” constitui o caráter distintivo, a particularidade de uma pessoa ou de uma coisa; aspecto. 
(significado extraído do Dicionário Aurélio). 
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Oportunamente, destaca-se que os sete níveis dessa escala, bem como os 

correspondentes comportamentos observados e relacionados ao item específico, são iguais em 

todas as avaliações de Praças (das graduações de MN a Suboficial), independentemente do 

detalhamento da FT, havendo diferença somente na quantidade de itens submetidos à avaliação. 

 

Quadro 7 – Item oito da EAD-CB 

Descrição do Item 
(característica) 

Comportamentos Observados 

1 2 3 4 5 6 7 

Expressar-se de forma 
correta e objetiva. 

É “confuso” 
ao se 

expressar 
oralmente. 

 Apresenta alguma 
deficiência de 

comunicação, mas 
se faz entender. 

 É capaz de 
transmitir 

informações e se 
fazer entender 

sem dificuldades. 

 Expressa-se 
muito bem, 
de forma 
clara e 
correta. 

Fonte: BRASIL, 2012a, anexo G, p. 2. (Adaptado pela autora). 
 

No Quadro 7 e na EAD-CB anexa, observa-se que a descrição das características 

dos militares, utilizadas como parâmetro para a avaliação do seu desempenho, não exprime as 

aptidões em termos de habilidades, ou seja, com base naquilo que ele deveria saber fazer com 

o seu conhecimento, nem o nível de conhecimento técnico do CB requerido pela instituição, de 

forma análoga às competências técnicas. 

Além disso, a FR-EAD-CB não utiliza a Coletânea de RTTP ou o Manual de 

Elaboração de RC como parâmetro para avaliar o conhecimento técnico. No entanto, este é nela 

mensurado, com a finalidade de avaliar o pendor do CB para acesso à graduação de 3º Sargento.  

Pelo exposto, em que pese as diferenças, considera-se que o processo de 

Capacitação do C-Espc e de Avaliação de Desempenho de CB têm uma forte relação de 

objetivo, no sentido de possibilitarem, por meio da medição do desempenho do militar no 

exercício de suas atribuições, o subsídio de resultados para o aprimoramento da qualidade do 

ensino naval, contribuindo assim para o mesmo OBNAV-11 (aprimoramento da gestão da 
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capacitação do pessoal) e mesma perspectiva “Processos de Apoio” do Mapa Estratégico da 

MB (crescimento profissional do pessoal). 
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4 CONFRONTO DOS OBJETOS DE ESTUDO COM A TEORIA EMPREGADA 
 

 

Antes de iniciar o confronto dos objetos à luz da teoria do Modelo Integrado de 

Gestão de Pessoas de Dutra et al. (2019), é importante contextualizar os Processos de 

Capacitação do C-Espc e de Avaliação de Desempenho de CB, para facilitar o entendimento 

das análises decorrentes. 

 

Figura 3 – Contextualização dos objetos de estudo 

 
 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 

 

Conforme se pode observar na Figura 3, neste capítulo é apresentado o confronto 

do Processo de Capacitação do C-Espc com o Processo de Avaliação de Desempenho de CB, 

objetos de estudo desta pesquisa, cujas as principais evidências foram obtidas por meio da 

análise da Ficha de Avaliação de Estagiários e da Folha de Respostas da EAD de CB, 

respectivamente, com foco no crescimento profissional do pessoal. 

 

 

4.1 Convergência entre os Objetos 
 

 

CONTETUALIZAÇÃO DOS OBJETOS DE ESTUDO 

CAPACITAÇÃO DE PESSOAL 

Processos de Capacitação de Praças do SEN 

Processo de Capacitação do C-Espc 

(Ficha de Avaliação de Estagiários) 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE PESSOAL 

Processos de Avaliação de Desempenho de Praças 

Processo de Avaliação de Desempenho de CB 

(Folha de Respostas da EAD de CB) 

PERSPECTIVA (“Processos de Apoio”) 

Crescimento Profissional do Pessoal 
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Nesta seção, verifica-se que os processos de Capacitação do C-Espc e de Avaliação 

de Desempenho de CB, além de serem aderentes à PoEnsM, conforme já se observou, também 

convergem em relação aos seus objetivos. 

Primeiramente, verifica-se que ambos possuem uma convergência de objetivos ou 

de causas (de acordo com a lógica do Mapa Estratégico da MB), ao contribuírem por meio de 

suas avaliações para o “crescimento profissional do pessoal” (da Perspectiva “Processos de 

Apoio”), bem como para o mesmo OBNAV-11. Isso pode ser, assim, corroborado: 

a) no propósito do Programa de Avaliação de Desempenho de Pessoal da MB, que 

deixa claro o seu objetivo de “desenvolver o potencial humano da organização”;  

b) nos resultados dessa avaliação de desempenho de pessoal, os quais possibilitam 

o diagnóstico pelas OM, das necessidades de treinamentos; 

c) em consequência do anterior, contribui para o aprimoramento da capacitação do 

pessoal; e 

d) no desenvolvimento de competências da PoEnsM, as quais são utilizadas como 

critério pelas práticas dos processos de capacitação de pessoal, como 

instrumento para o aprimoramento da capacitação do pessoal, bem como para o 

alcance do OBNAV-11, associado a referida perspectiva. 

Desta forma, verifica-se que ambos os processos podem contribuir, a partir da 

PoEnsM, para o aprimoramento da capacitação do pessoal (OBNAV-11), bem como para o 

crescimento profissional do pessoal (objetivo da Perspectiva “Processos de Apoio” do Mapa 

Estratégico da MB). Além disso, podem contribuir para a melhoria da sua interação, por meio 

da integração de esforços, visando o aperfeiçoamento do ensino naval. 

 

4.2 A Relação dos Objetos com a Teoria 
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Inicialmente, apesar dos objetos em questão serem convergentes, constata-se que 

não são alinhados entre si, na perspectiva horizontal, à luz do Modelo Integrado de Gestão de 

Pessoas de Dutra et al. (2019). 

Considerando os critérios de integração, estabelecidos anteriormente, o Processo de 

Avaliação de Desempenho de CB não utiliza os mesmos parâmetros do Processo de 

Capacitação do C-Espc para realizar a avaliação de desempenho dos Cabos. O primeiro 

processo avalia os comportamentos observados, relacionando-os a definições de características, 

diferentemente do segundo, que o faz com base nas competências profissionais, previstas no 

Catálogo de RC.  

Desta forma, além desses processos não serem integrados pelo critério de 

competência, não são alinhados por uma política comum ou pela PoEnsM, a qual se submete 

apenas o Processo de Capacitação do C-Espc.  

Reitera-se, no entanto, que o Processo de Avaliação de Desempenho de CB, que 

não está ligado a uma política de pessoal específica, é aderente à PoEnsM, por contribuir para 

o aprimoramento da gestão da capacitação do pessoal. 

Os objetos em estudo não utilizam o critério de eixos de carreira, para os cargos de 

Praças. Além disso, não se percebe a utilização de uma escala de avaliação em níveis de 

complexidade, algo que só pode ser aplicado, como já se viu, às competências.  

Em decorrência, não há possibilidade de mensurar o aprimoramento da capacitação 

do pessoal, nem tão pouco o seu desenvolvimento, com o propósito de acompanhar e medir o 

grau de atingimento do objetivo maior da perspectiva de “Processos de Apoio” do Mapa 

Estratégico da MB.  

Nesse caso, apesar de serem convergentes em termos de objetivos – aprimoramento 

da gestão da capacitação e do crescimento profissional do pessoal – não atuam 

coordenadamente para o seu cumprimento, conforme se vê em seguida. 
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Quadro 8 – Resultado do confronto dos processos com a Teoria  

Critérios do Modelo 
Capacitação de Pessoal  

(Ficha de Avaliação do C-Espc) 

Avaliação de Pessoal 
(FR-EAD-CB) 

Integração 

PoEnsM Sim Não 

Não 
Eixos de carreira Não Não 

Competências  Sim Não 

Níveis complexidade Não Não 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Com base no Quadro 8, observam-se as seguintes consequências da falta de 

integração entre os processos: 

a) Dificuldade de desenvolvimento das competências dos militares, em 

conformidade com o Currículo por Competências, a partir do diagnóstico das 

necessidades de treinamento, subsidiado pelo Processo de Avaliação de 

Desempenho de CB, já que não utiliza a Coletânea de RTTP e o Catálogo de 

RC como parâmetros de avaliação; 

b) Dificuldade de interação entre os referidos processos, já que ambos não utilizam 

a mesma linguagem de comunicação ou parâmetros de avaliação. Em 

consequência, há dificuldade de um maior entrosamento das OM envolvidas 

nesses processos; e 

c) Os resultados do Processo de Avaliação de Desempenho de CB não contribuem 

para o aprimoramento da gestão da capacitação do pessoal (OBNAV-11), com 

o fornecimento de subsídios no longo prazo e no decorrer da carreira, com vistas 

ao crescimento profissional do pessoal (objetivo da perspectiva “Processos de 

Apoio”), por não medirem as competências profissionais e sim a frequência ou 

os resultados dos comportamentos no trabalho. 
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Pelo o exposto, considera-se que os processos estudados pretendem contribuir para 

o mesmo objetivo final, qual seja o crescimento profissional do pessoal, sendo dessa forma 

convergentes. No entanto, a falta de integração entre eles, em relação aos critérios predefinidos, 

limita o desenvolvimento de competências pelo Processo de Capacitação do Pessoal, além de 

não permitir o aprimoramento da interação, bem como da troca de informações entre os 

processos de gestão que pretendem o mesmo objetivo, dificultando o incremento da 

contribuição para o alcance do OBNAV-11. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Esta pesquisa, para o cumprimento dos seus propósitos principal e secundário, 

buscou responder aos seguintes questionamentos: os processos de Capacitação do C-Espc e o 

de Avaliação de Desempenho de CB são convergentes, em termos de objetivos? Além disso, 

são integrados horizontalmente com a teoria do Modelo Integrado de Gestão de Pessoas de 

Dutra et al. (2019)? Constatou-se que são convergentes, sem, contudo, serem alinhados, 

confirmando, assim, as duas hipóteses assumidas no início da pesquisa.  

Para tanto, no segundo capítulo, a partir dos elementos componentes do modelo de 

gestão de pessoas, observou-se que as políticas de RH são importantes para a promoção do 

referido alinhamento estratégico.   

No capítulo seguinte, identificou-se que a MB utiliza a GPC, como ação estratégica 

para alcançar a EN de aprimoramento do pessoal, as quais concorrem para o objetivo estratégico 

de Aprimoramento da Gestão da Capacitação do Pessoal (OBNAV-11). 

Além disso, a partir da observação dos processos de Capacitação do C-Espc e de 

Avaliação de Desempenho de CB, verificou-se que ambos objetivam, por meio do 

desenvolvimento de competências e do diagnóstico de treinamento, respectivamente, contribuir 

para o aperfeiçoamento da capacitação do pessoal. 

No entanto, não se vislumbrou a relação do Processo de Avaliação de Desempenho 

de CB com uma política de pessoal específica ou relacionada ao seu subsistema de RH 

(Aplicação) de Chiavenato (2016). Por outro lado, constatou-se que, apesar da PoEnsM 

objetivar a capacitação do pessoal, pretende verdadeiramente, ainda que de forma implícita, 

com o desenvolvimento de competência, o seu desenvolvimento profissional. 

Diante disso, percebe-se que a existência de uma política de desenvolvimento de 

pessoal, que possa abarcar todos os processos que convirjam para tais objetivos, pode garantir 
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maior sinergia aos resultados, além de contribuir mais efetivamente para o alcance dos objetivos 

e estratégias da MB, implicando, assim, em um desempenho superior. Ademais, pode estimular 

os militares a buscarem seu contínuo desenvolvimento, o qual não deve depender 

exclusivamente das oportunidades geradas pela Força, para ocorrer.  

Diante do exposto, no quarto capítulo, verificou-se que os processos de Capacitação 

do C-Espc e de Avaliação de Desempenho de CB são convergentes em termos de objetivos, 

pois ambos contribuem para o crescimento profissional e para a capacitação do pessoal, 

respectivamente. 

Não obstante, a partir da análise das evidências, observou-se que os objetos em 

estudo, além de não serem integrados horizontalmente à teoria de Dutra et al. (2019), não se 

integram por meio de outros parâmetros comuns, dificultando o aprimoramento da interação 

entre os processos de capacitação, prevista no OBNAV-11, bem como a oportunidade de 

tirarem maior proveito de sua comprovada convergência.  

Além disso, apesar do processo de Avaliação de Desempenho de CB pretender 

avaliar o conhecimento técnico e as habilidades (aptidões) desses militares, não emprega na 

FR-EAD-CB itens ou critérios compatíveis, de acordo com o perfil profissional. 

A respeito dos critérios do Modelo de Dutra et al. (2019), ressalta-se principalmente 

as competências profissionais, tendo em vista a sua importância para o desenvolvimento mútuo, 

as quais são somente utilizadas como parâmetros de avaliação, pelo Processo de Capacitação 

do C-Espc.  

Enfatiza-se ainda que o alcance do OBNAV-11 depende do desenvolvimento das 

competências necessárias para o alcance da visão de futuro da Força. Elas são, 

indubitavelmente, um insumo essencial para o acompanhamento e mensuração tanto do nível 

de desempenho dos militares, como da organização. Nesse sentido, observa-se que a descrição 
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dos itens a serem avaliados na EAD-CB do Processo de Avaliação de CB não viabiliza esse 

desenvolvimento, por não se basear nas competências profissionais. 

Além disso, para que as competências contribuam para a avaliação do 

desenvolvimento profissional, é necessário que sejam elaboradas em níveis crescentes de 

complexidade, o que não se evidenciou na análise dos parâmetros utilizados pelos processos 

pesquisados.  

Dessa forma, verifica-se que os processos, apesar de pretenderem o 

desenvolvimento das pessoas, não utilizam os critérios necessários (competências e níveis de 

complexidade) para mensurá-lo.  

Diante do exposto, conclui-se que a análise da convergência dos processos em 

termos de objetivos, bem como o seu confronto com a teoria de Dutra et al. (2019), contribuíram 

para o entendimento da importância de aprimorar a coordenação dos processos e práticas de 

gestão convergentes, de acordo com uma política de pessoal específica (alinhamento 

estratégico) e critérios comuns, para possibilitar uma maior interação e sinergia de resultados, 

em prol do alcance da estratégia da instituição. 

Por fim, ressalta-se que os aspectos analisados nesta pesquisa, não esgotam o 

assunto, oportunizando maiores aprofundamentos futuros sobre os níveis de complexidade das 

competências, por exemplo, para fins de mensuração do crescimento profissional. Tais estudos, 

poderão contribuir para a elaboração de uma avaliação do desenvolvimento das pessoas, a qual 

poderá inclusive fornecer um valioso feedback com relação a eficiência das ações de 

desenvolvimento da Força. 

Vislumbra-se, inclusive, a oportunidade de se analisar futuramente, a possibilidade 

de elaboração de uma política de desenvolvimento de pessoal, em virtude de sua importância e 

maior abrangência (comparada com a política de capacitação), a qual pudesse congregar a 

PoEnsM, além de todos os processos e práticas que convergissem para esse fim. 
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ANEXO A 
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Fonte: BRASIL, 2018 
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ANEXO B 

 

Fonte: BRASIL, 2012a. 
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ANEXO C 
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Fonte: BRASIL, 2012a. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


